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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MAXLOG IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2016 a 31/12/2016

COFINS. REGIME NAO CUMULATIVO. GLOSA DE CREDITOS. INIDONEIDADE
DOS DOCUMENTOS. INEXISTENCIA DE  COMPROVAGAO DA
ESSENCIALIDADE DOS SERVICOS.

A glosa de créditos no regime nao cumulativo da Cofins é cabivel quando
ndo comprovada a efetiva prestacdo dos servicos ou a vinculacdo dos
dispéndios a atividade-fim da empresa, nos termos da legislacdo de
regéncia.

FISCALIZACAO. PRORROGACOES SUCESSIVAS. AUSENCIA DE NULIDADE.

A prorrogacao do procedimento fiscal é legitima quando motivada por
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reiterado descumprimento de intimacOes e pela ndo apresentacdo de
documentos por parte do contribuinte. Inexisténcia de cerceamento de
defesa ou nulidade do lancamento.

AUTO DE INFRAGCAO. PRESUNCOES. IMPROCEDENCIA.

A constituicdo do crédito tributario fundou-se em elementos concretos
extraidos da EFD-Contribuicdes, ECF, DCTF, NF-e e documentos fornecidos
pela prépria contribuinte. Auséncia de presungdes como base do
langamento.

ICMS. BASE DE CALCULO. EXCLUSAO. MODULAGAO DE EFEITOS DO STF.

A exclusdo do ICMS da base de calculo do PIS/COFINS, conforme decidido
no RE 574.706, s6 se aplica as a¢des administrativas protocoladas até
15/03/2017. N3o comprovada a protocolizacdo tempestiva, inaplicavel a
tese ao caso concreto.

UTILIZACAO DE TITULOS PUBLICOS PARA QUITACAO DE TRIBUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016
			 
				 COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. GLOSA DE CRÉDITOS. INIDONEIDADE DOS DOCUMENTOS. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ESSENCIALIDADE DOS SERVIÇOS.
				 A glosa de créditos no regime não cumulativo da Cofins é cabível quando não comprovada a efetiva prestação dos serviços ou a vinculação dos dispêndios à atividade-fim da empresa, nos termos da legislação de regência.
				 FISCALIZAÇÃO. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
				 A prorrogação do procedimento fiscal é legítima quando motivada por reiterado descumprimento de intimações e pela não apresentação de documentos por parte do contribuinte. Inexistência de cerceamento de defesa ou nulidade do lançamento.
				 AUTO DE INFRAÇÃO. PRESUNÇÕES. IMPROCEDÊNCIA.
				 A constituição do crédito tributário fundou-se em elementos concretos extraídos da EFD-Contribuições, ECF, DCTF, NF-e e documentos fornecidos pela própria contribuinte. Ausência de presunções como base do lançamento.
				 ICMS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO STF.
				 A exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, conforme decidido no RE 574.706, só se aplica às ações administrativas protocoladas até 15/03/2017. Não comprovada a protocolização tempestiva, inaplicável a tese ao caso concreto.
				 UTILIZAÇÃO DE TÍTULOS PÚBLICOS PARA QUITAÇÃO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 Somente podem ser utilizados para quitação de tributos federais os títulos emitidos nos termos da Lei nº 10.179/2001 e do Decreto nº 3.859/2001. Ausente comprovação da existência de tais títulos, reputa-se não comprovado o fato extintivo do crédito.
				 MULTA AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DE INTIMAÇÕES E EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO.
				 Caracterizado o agravamento da multa quando demonstrada a conduta reiterada do contribuinte em descumprir intimações fiscais e dificultar a atividade da fiscalização.
				 JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
				 Nos termos do art. 161 do CTN e da Súmula CARF nº 108, incidem juros de mora sobre o valor da multa de ofício não paga no vencimento.
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
				 É vedado ao CARF afastar a aplicação de norma legal sob alegação de inconstitucionalidade, conforme o art. 26-A do Decreto nº 70.235/1972 e a Súmula CARF nº 2.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 José Renato Pereira de Deus – Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares – Presidente.
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Mario Sergio Martinez Piccini, Marina Righi Rodrigues Lara, Silvio Jose Braz Sidrim, Francisca das Chagas Lemos, Jose Renato Pereira de Deus, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de fiscalização realizada pela Receita Federal que concentrou-se na verificação da apuração das contribuições para o PIS/Pasep e a COFINS pela Maxlog Importação e Exportação Ltda. no período de 01/01/2016 a 31/12/2016. O procedimento teve como objetivo principal analisar se a empresa declarou a totalidade das receitas auferidas no período e se utilizou de forma correta os créditos tributários, à luz da legislação vigente.
		 Foram identificadas diversas irregularidades que fundamentaram o lançamento de ofício, destacando-se:
		 - Glosa de Créditos Indevidos:
		 A fiscalização constatou o aproveitamento irregular de créditos – especialmente os denominados “créditos extemporâneos” – decorrentes de operações que não atendiam aos preceitos legais, como créditos relativos a importações (que foram indevidamente contabilizadas como compras no mercado interno) e créditos referentes a fretes sem a devida comprovação documental.
		 - Inconsistências na Escrituração:
		 Verificou-se a existência de informações inexatas e, em alguns meses, omissões completas na transmissão dos dados pela EFD-Contribuições. Em especial, o mês de novembro apresentou arquivos sem o detalhamento necessário, e em dezembro houve omissão total das informações, o que impactou diretamente o cálculo das contribuições, como por exemplo, a ausência de dados em dezembro de 2016.
		 - Erros de Classificação e Falta de Detalhamento:
		 A escrituração de operações, como as de importação por conta e ordem, foi realizada de forma equivocada, havendo também a ausência de informações essenciais (como as chaves CT-e nas operações de frete e armazenagem), o que impediu a correta apuração dos créditos e o devido controle fiscal.
		 Durante a fiscalização, a autoridade fiscal apontou como as principais irregularidades:
		 - Créditos Extemporâneos e Operações Inidôneas:
		 Os créditos reconhecidos em períodos anteriores foram totalmente glosados, em razão da ausência de comprovação documental que respaldasse seu aproveitamento legal.
		 - Deficiências na Escrituração dos Registros Fiscais:
		  As divergências entre os valores declarados na Escrituração Contábil Fiscal (ECF), os registros na EFD-Contribuições e os débitos informados na DCTF evidenciaram falhas na comunicação e na atualização dos dados, exigindo diversas retificações por meio de Termos de Intimação e Reintimação.
		 - Múltiplas Intimações e Reiteração da Omissão:
		 A empresa foi notificada diversas vezes para corrigir os registros – com solicitações de envio de planilhas detalhadas e retificadoras – mas não apresentou respostas satisfatórias, o que agravou a situação e justificou a aplicação de multas e o acréscimo dos débitos fiscais.
		 A contribuinte apresentou impugnação ao auto de infração, arguindo entre outros pontos, o seguinte:
		 - Nulidade do Auto de Infração:
		 Para a recorrente houve excesso de prazo na condução do procedimento fiscal, alegando que as sucessivas prorrogações e a ausência de juntada de documentos teriam comprometido o direito de recorrente, resultando em nulidade do lançamento.
		 - Critério de Apuração dos Tributos:
		 A empresa defendeu que, diante da dificuldade de comprovação dos dados, o método correto seria o arbitramento do lucro – e não a aplicação das regras do lucro real – para determinar a base de cálculo dos tributos, considerando os custos e despesas efetivamente incorridos.
		 - Utilização de Presunções e Indícios:
		 Argumentou-se que os autos de infração foram baseados em presunções, sem que houvesse prova robusta e conclusiva da omissão ou da irregularidade apontada, o que, segundo a recorrente, enfraqueceria o fundamento dos lançamentos.
		 - Exclusão do ICMS da Base de Cálculo:
		 Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (no RE 574.706), a recorrente pleiteou a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, apontando que o valor do imposto não deveria compor o montante sobre o qual incidem as contribuições.
		 - Multas e Atualizações Abusivas:
		 Por fim, a impugnação solicitava a redução das multas (sugerindo, por exemplo, a redução para 75%) e a não incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, contestando inclusive a aplicação da taxa SELIC para atualização dos débitos.
		 Após análise criteriosa dos argumentos apresentados pela Maxlog, a 7ª Turma da DRJ05, no acórdão 105-002.767, de 02 de fevereiro de 2021, decidiu, por unanimidade, pela manutenção integral do lançamento fiscal. Entre os fundamentos que embasaram a decisão, destacam-se:
		 - Regularidade dos Procedimentos e Justificativas para as Prorrogações:
		 A Turma entendeu que as prorrogações do procedimento fiscal foram necessárias e justificadas, em grande parte, devido à própria falta de colaboração da empresa – que não atendeu adequadamente às intimações e reintimações – e que tal fato não comprometeu o direito de recorrente.
		 - Consistência dos Elementos de Prova:
		 Os elementos constantes dos arquivos eletrônicos (EFD-Contribuições e ECF) e das declarações (DCTF) comprovaram, de maneira concreta, as inconsistências e a ausência de comprovação documental dos créditos aproveitados, justificando a glosa dos mesmos.
		 - Inadequação do Arbitramento do Lucro:
		 Não houve evidência de fraude ou de contabilidade tão comprometida a ponto de tornar os registros imprestáveis para a apuração do lucro real. Assim, a hipótese de arbitramento do lucro, defendida pela empresa, não se sustentou diante dos elementos presentes nos autos.
		 - Validação da Base de Cálculo e Aplicação das Multas:
		 Mesmo considerando o debate acerca da exclusão do ICMS da base de cálculo – tema que ainda estava pendente de modulação de efeitos pelo STF –, a decisão administrativa manteve a exigência dos tributos nos termos da legislação vigente à época dos fatos. As multas, inclusive a agravada em decorrência da reiterada omissão de informações, foram consideradas proporcionais e legalmente fundamentadas.
		 A decisão reportada acima, recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016 PIS. FALTA DE RECOLHIMENTO.
		 A falta ou insuficiência de recolhimento do Pis, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício.
		 PIS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. STF. RE 574.706. PENDÊNCIA DO JULGAMENTO DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INAPLICABILIDADE.
		 A decisão do STF no RE 574.706, de que não cabe a inclusão do ICMS da base de cálculo do PIS, não se aplica de imediato por estar pendente de apreciação o pedido de modulação de efeitos.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016 COFINS. LANÇAMENTO. IDENTIDADE DE MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO. MESMOS FUNDAMENTOS.
		 Aplicam-se ao lançamento da Contribuição para a Cofins as mesmas razões de decidir aplicáveis ao Pis quando ambos os lançamentos recaírem sobre idêntica situação fática.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
		 A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da arguição de sua inconstitucionalidade, ilegalidade ou de violação aos princípios constitucionais.
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016 EXTINÇÃO. TRIBUTOS FEDERAIS. TÍTULOS PÚBLICOS.
		 Só cabe o pagamento de tributos federais com os títulos públicos que cumpram estritamente a legislação de regência.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Inconformada com a decisão de piso, a contribuinte recorrente interpôs recurso voluntário, onde reprisa os argumentos outrora trazidos em impugnação.
		 Eis o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.
		 O recurso é tempestivo, atende aos demais requisitos de admissibilidade, por tanto passa a ser analisado.
		 Como acima relatado trata-se de Auto de Infração referente à glosa de créditos e falta de recolhimento de contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), bem como multa por omissão e apresentação de EFD-Contribuições com informações inexatas, incompletas ou omitidas, referentes ao período ora fiscalizado, ano-calendário de 2016.
		 O Procedimento de Fiscalização de PIS/Pasep e Cofins, foi amparado pelo Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal – Fiscalização – TDPF-F nº 0816500-2019-00374-5, emitido em 05/05/2019.
		 Mantida a autuação em sua integralidade no acórdão recorrido, a contribuinte recorrente interpôs recurso voluntário onde reprisa os argumentos trazidos em sua impugnação, sem qualquer inovação que possa modificar ou afastar as razões da decisão de piso.
		 Assim, minhas razões não se afastam daquelas já trazidas pela decisão a quo, havendo uma discordância no que tange a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições.
		 I - Da Preliminar de Nulidade da Autuação: Excesso de Prazo no Procedimento Fiscal, Falta de Juntada de Documentos e Utilização de Créditos Financeiros 
		 A recorrente sustenta a nulidade do lançamento sob dois principais fundamentos: primeiro, o excesso de prazo do procedimento fiscal, associado à violação ao direito de recorrente devido à não juntada de documentos apresentados pelo contribuinte; segundo, a suposta utilização de créditos financeiros para o pagamento dos tributos.
		 No que se refere ao prazo do procedimento fiscal, a contribuinte recorrente alega que houve descumprimento do artigo 196 do Código Tributário Nacional (CTN), que exige a documentação do início da fiscalização e a fixação de um prazo máximo para sua conclusão, a fim de evitar arbitrariedades. Segundo a recorrente, a fiscalização se estendeu indevidamente, com prorrogações sucessivas sem justificativa plausível, o que comprometeria a validade do procedimento.
		 Ainda, foi alegado cerceamento do direito de defesa, com base no argumento de que o auto de infração não teria cumprido os requisitos legais do artigo 142 do CTN. A contribuinte recorrente destaca que o Auditor-Fiscal responsável pelo procedimento teve pleno conhecimento dos fatos, mas não teria sido claro ao requisitar informações e documentos que fundamentariam as autuações.
		 Além disso, a recorrente argumenta que o auto de infração deveria ser considerado nulo, pois os tributos em questão teriam sido pagos com créditos financeiros provenientes do Tesouro Nacional, conforme demonstram os documentos anexados.
		 Antes de aprofundar a discussão, cabe esclarecer que as hipóteses de nulidade de despachos e decisões no âmbito do processo administrativo fiscal estão previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972, que regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF). Esse artigo estabelece que são nulos os atos praticados por pessoa incompetente e as decisões proferidas por autoridade incompetente ou que violem o direito de recorrente.
		 Diante disso, verifica-se que não há nulidade formal no lançamento impugnado, pois ele foi realizado por servidor competente, um Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, e respeitou os princípios do devido processo legal. Os requisitos do artigo 10 do PAF, em conjunto com o artigo 142 do CTN, foram devidamente atendidos, uma vez que o despacho decisório descreveu de forma clara os fatos e o enquadramento legal correspondente.
		 Quanto à alegação de nulidade do auto de infração devido à suposta utilização de créditos financeiros para pagamento de tributos, essa questão diz respeito ao mérito da autuação e será analisada separadamente em tópico próprio.
		 A contribuinte recorrente também pleiteia a nulidade do lançamento com base no excesso de prazo do procedimento fiscal, argumentando que houve prorrogações indevidas, contrariando o artigo 196 do CTN. No entanto, os registros demonstram que a ação fiscal começou em 02/05/2019 com a emissão do Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) nº 08.1.65.00-2019-00374-5 e sofreu prorrogações sucessivas, com novos prazos estabelecidos para 27/12/2019, 24/04/2020, 21/08/2020 e 18/12/2020. O auto de infração foi lavrado em 08/10/2020 e a ciência do contribuinte ocorreu em 19/10/2020, via Caixa Postal no Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), estando, portanto, dentro do período prorrogado.
		 Além disso, é importante destacar que o próprio contribuinte contribuiu para a extensão do prazo da fiscalização, tendo solicitado prorrogação para atender ao Termo de Intimação Fiscal (TIF) nº 01 e descumprido prazos reiteradamente para apresentação de documentos. Isso resultou na necessidade de novas intimações e reintimações, prolongando, de forma justificada, os trabalhos da fiscalização.
		 No que diz respeito à validade do Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF), qualquer eventual irregularidade nesse documento não tem o poder de comprometer a legalidade do lançamento tributário. O TDPF é um instrumento meramente administrativo, utilizado para controle interno da Receita Federal, sem impacto direto na constituição do crédito tributário. Essa tese já foi objeto de discussão no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que pacificou o entendimento de que falhas no TDPF não geram nulidade do auto de infração, conforme demonstram reiteradas decisões do órgão.
		 A contribuinte recorrente também alega cerceamento de seu direito de defesa devido à não juntada de documentos apresentados ao Fisco e à falta de clareza do Auditor-Fiscal ao requisitar informações. No entanto, é importante lembrar que a fase prévia ao lançamento tem natureza inquisitorial, não havendo exigência legal para que o contribuinte seja cientificado das verificações realizadas pelo Fisco ou tenha participação obrigatória nesse momento. Da mesma forma, a autoridade fiscal não é obrigada a utilizar todos os documentos apresentados pelo contribuinte na fundamentação do lançamento.
		 A legislação administrativa reforça esse entendimento. O artigo 27 da Lei nº 9.784/1999 dispõe que o desatendimento de intimações não implica reconhecimento automático dos fatos pelo contribuinte, garantindo, no curso do processo, o direito ao contraditório e à ampla recorrente. Além disso, a fase litigiosa do processo administrativo fiscal só tem início com a apresentação da impugnação, conforme prevê o artigo 14 do PAF.
		 Esse entendimento é amplamente reconhecido na jurisprudência administrativa. O CARF já decidiu que a fiscalização pode lavrar autos de infração sem a necessidade de prévia intimação do contribuinte, desde que disponha de elementos suficientes para constituir o crédito tributário.
		 A Súmula nº 46 do CARF reforça esse ponto, ao estabelecer que o lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário.
		 Dessa forma, não há qualquer indício de cerceamento de recorrente, uma vez que o contribuinte teve pleno conhecimento dos atos processuais e exerceu seu direito de impugnação, rebatendo detalhadamente todas as acusações.
		 Com base na análise dos argumentos apresentados pela contribuinte recorrente, verifica-se que não há nulidade no lançamento por vício de forma, tampouco por cerceamento de recorrente. O procedimento fiscal seguiu os trâmites previstos na legislação e garantiu ao contribuinte ampla oportunidade de contestação. Assim, as preliminares de nulidade devem ser afastadas.
		 A recorrente manifestou seu protesto pela juntada posterior de documentos que comprovariam a regularidade das operações, alegando que não houve tempo hábil, nem durante a fiscalização nem no prazo de 30 dias, para apresentar tais provas junto à defesa. Contudo, essa argumentação não se sustenta.
		 É importante destacar que, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, a impugnação deve ser acompanhada dos documentos que fundamentem as alegações. Conforme o Decreto nº 70.235, de 1972, há um prazo determinado para a apresentação das provas, estabelecendo que elas devem ser juntadas juntamente com a impugnação. Essa regra impede que o impugnante apresente documentos em outro momento processual, salvo nas seguintes exceções previstas no artigo 16, § 4º:
		 a) Quando ficar comprovada a impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) Se os documentos se referirem a fato ou direito superveniente; c) Se tiverem o objetivo de contrapor fatos ou razões que tenham sido trazidos aos autos posteriormente.
		 Dessa forma, o prazo para a apresentação de provas só pode ser flexibilizado nas situações acima mencionadas.
		 Vale ressaltar que nem por ocasião da interposição de seu recurso voluntário, não vieram aos autos eventuais documentos que pudessem comprovar as alegações da recorrente.
		 Por fim, entendo que não é necessário anexar mais documentos para resolver a controvérsia em análise, pois os elementos já constantes nos autos são suficientes para embasar o julgamento.
		 II – Mérito
		 II.1 Da Improcedência do Auto de Infração e do Erro no Critério Jurídico do Lançamento Tributário - Insubsistência e Ato que aflige o art. 142 do CTN – Da Pretensão de Arbitramento do Lucro
		  De acordo com o Termo de Verificação Fiscal, a ação fiscal teve como objetivo verificar se a MAXLOG, contribuinte de PIS/Cofins, apurou corretamente as bases de cálculo das contribuições, incluindo a totalidade das receitas auferidas. Esse exame foi motivado por indícios de que a empresa não teria recolhido as contribuições devidas, considerando divergências entre os valores das receitas e despesas registrados na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e aqueles informados nos arquivos transmitidos pela EFD-Contribuições, referentes ao ano de 2016.
		 Em sua defesa, a empresa argumenta que a fiscalização deveria ter procedido ao arbitramento do lucro, e não aplicado as regras do lucro real. Segundo a recorrente, essa escolha equivocada na forma de apuração gera um vício material insanável, comprometendo os lançamentos desde sua origem e violando os artigos 142 e 148 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 A contribuinte sustenta que, diante da impossibilidade de comprovação direta da base de cálculo original – em razão da inexistência ou da imprestabilidade dos documentos fiscais – o arbitramento do lucro seria obrigatório, não se tratando de uma opção, mas de um enquadramento mandatório. Além disso, a recorrente ressalta que os autos de infração consideram apenas as receitas, desconsiderando os custos e despesas necessários para a produção dessas receitas, o que reforçaria a tese de que o arbitramento do lucro seria o método adequado para a tributação.
		 No entanto, esse pedido de arbitramento obrigatório, fundamentado no suposto artigo 148 do CTN, não merece prosperar. Inicialmente, é importante lembrar que a própria ação fiscal buscava confirmar se a MAXLOG havia apurado as contribuições de PIS/Cofins de acordo com a legislação, incluindo todas as receitas auferidas. Cabe destacar que a empresa é a responsável pela escrituração e pela contabilidade de suas operações, além da apresentação das declarações correspondentes. Assim, torna-se contraditório que, em sede de impugnação e recurso, a própria empresa tente desconstituir a sua contabilidade.
		 O artigo 148 do CTN dispõe que, sempre que as declarações, esclarecimentos ou documentos fornecidos pelo contribuinte se mostrarem incompletos ou não confiáveis, a autoridade lançadora, por meio de um processo regular, poderá arbitrar os valores ou preços. Dessa forma, é função exclusiva do Auditor Fiscal avaliar a fidedignidade das informações prestadas e decidir se há ou não a necessidade de proceder ao arbitramento.
		 Outro dispositivo relevante é o artigo 530, inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999), que determina que o arbitramento do lucro ocorrerá quando a escrituração apresentar evidentes indícios de fraudes ou contiver erros e deficiências que a tornem incapaz de identificar a movimentação financeira ou de determinar o lucro real. Ainda, o artigo 527 reforça a importância de uma escrituração adequada, seja por meio da contabilidade regular ou do Livro Caixa, conforme o caso.
		 No caso em análise, o Termo de Verificação Fiscal não apontou qualquer fraude na escrituração nem identificou lançamentos de operações inexistentes que tornassem a contabilidade da MAXLOG imprestável para a determinação do lucro. Ainda que a empresa não tenha fornecido todas as informações solicitadas pela fiscalização – fato que exigiu procedimentos complementares e acarretou o agravamento da multa – isso não descaracterizou a sua contabilidade nem impediu a apuração das operações geradoras das contribuições. A fiscalização se apoiou em diversos elementos, como os registros transmitidos ao SPED de Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições (EFD-Contribuições), nas informações prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), nas Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) e nos documentos, planilhas e esclarecimentos fornecidos pela própria MAXLOG.
		 Ademais, a escrituração mantida conforme as disposições legais e comprovada por documentos idôneos serve como prova dos fatos nela registrados, conforme o artigo 923 do então vigente Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999).
		 Portanto, não se justifica o arbitramento do lucro neste caso, pois não se constatou qualquer irregularidade que comprometa a apuração do lucro real e, consequentemente, a correta determinação das contribuições devidas.
		 II.2 - Da Improcedência do Auto de Infração Pautado em Presunções
		 A recorrente alega que, a partir do Termo de Verificação Fiscal, observa-se que a Autoridade Administrativa fundamentou os autos de infração em meras presunções, sob o argumento de que a contribuinte não comprovou adequadamente os gastos e despesas e teria omitido receitas. Segundo a parte, o Auto de Infração teria sido elaborado com base em indícios genéricos, conforme sugerido pelo item 59 do relatório fiscal, o qual, segundo a defesa, demonstra que a prova utilizada não foi precisa nem conclusiva para a caracterização da infração.
		 Contudo, o referido item 59 mostra que a Autoridade Fiscal informou a empresa sobre a importância do cumprimento das obrigações acessórias – como a correta apresentação da EFD-Contribuições – e destacou que a própria ação fiscal foi desencadeada em razão de divergências entre os valores declarados na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e na EFD-Contribuições. Tais divergências apontaram indícios de omissão de receita, servindo apenas como sinal para que o Serviço de Planejamento de Ações Fiscais iniciasse a Ação Fiscal e o Procedimento de Fiscalização.
		 Portanto, o Auto de Infração não se apoiou em meras presunções. Ele foi fundamentado com base em informações robustas, extraídas dos arquivos enviados ao SPED, dos registros da ECF e da EFD-Contribuições, bem como das informações prestadas pelo contribuinte na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), nas Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) emitidas ou destinadas à MAXLOG, e ainda nos documentos, planilhas e esclarecimentos apresentados durante o curso da fiscalização. Assim, não se trata de uma autuação fundada apenas em indícios, que, se insuficientes, violariam o disposto no art. 142 do CTN e ensejariam a anulação do lançamento.
		 II.3 - Das Receitas Não Declaradas: Receitas Contabilizadas e Não Oferecidas à Tributação
		 Durante a fiscalização constatou que, embora não houvesse divergências significativas entre os valores constantes nas planilhas eletrônicas e os registrados nas EFD-Contribuições entre janeiro e outubro, houve aproveitamento indevido de créditos de PIS/Cofins em todos esses períodos. Segundo o relatório, a MAXLOG apresentou informações inexatas, incorretas ou omitidas na EFD-Contribuições, o que resultou na apuração de créditos e de contribuições a recolher de forma incompatível com a legislação, ocasionando a falta de recolhimento dos tributos durante todo o ano-calendário de 2016.
		 Em sua defesa, a contribuinte afirmou, de maneira genérica, que a Autoridade Administrativa teria acusado o devedor original de contabilizar receitas sem submetê-las à tributação e que a análise do acervo probatório revelou diversos equívocos no lançamento tributário, justificando o cancelamento de parte das exigências fiscais. No entanto, tais argumentos, por serem genéricos e não detalharem especificamente os pontos de discordância, não prosperam. Conforme o art. 17 do Decreto 70.235, a matéria que não é expressamente contestada é considerada não impugnada.
		 Além disso, a simples alegação contrária ao lançamento fiscal, sem a apresentação de provas inequívocas, não é suficiente para desconstituir o ato administrativo. Cabe, conforme a Lei 9.784/1999 e o art. 373, inciso I, do CPC/2015, ao contribuinte o ônus de comprovar os fatos que alega. No caso em tela, a defesa não detalhou os supostos equívocos do lançamento tributário de forma específica, o que impede a anulação do Auto de Infração com base neste argumento.
		 Das Despesas Incorridas com Juros 
		 A impugnante também questiona a glosa das despesas com juros, alegando que a Autoridade Administrativa não aceitou tais despesas por falta de apresentação de documentos comprobatórios – como notas fiscais, comprovantes de pagamento, cópias de contratos de empréstimos, planilhas de cálculo e amortização de dívidas. A defesa sustenta que, se o devedor principal possui registros no Balanço Patrimonial referentes a financiamentos de longo prazo e empréstimos, isso evidencia que as despesas com juros foram, de fato, incorridas, além de afirmar que o próprio relatório da diligência fiscal reconheceu, de forma parcial, a inexistência da infração.
		 Porém, assim como no caso das receitas, a defesa limita-se a alegações genéricas. A impugnação deve indicar, de forma precisa, os fundamentos fáticos e jurídicos em que se apoia, conforme o art. 17 do Decreto. Ademais, a alegação de que o registro de passivos no Balanço Patrimonial comprovaria, por si só, a existência das despesas com juros não é suficiente, uma vez que a parte não apresentou os documentos que comprovem o efetivo pagamento ou a existência dos contratos e planilhas que corroborem sua tese.
		 De acordo com o art. 36 da Lei 9.784/1999 e o art. 373 do CPC/2015, cabe ao interessado provar os fatos que alega. No caso em análise, a impugnante não impugnou especificamente o Auto de Infração quanto à glosa das despesas com juros, tampouco apresentou provas que desconstituam a decisão administrativa. Dessa forma, os argumentos apresentados não são suficientes para cancelar ou reduzir os montantes das exigências fiscais decorrentes desse ponto.
		 II.4 - Das Despesas com Prestação de Serviços
		 A Fiscalização procedeu à glosa das despesas com prestação de serviços – entre elas, as referentes aos serviços de frete – concluindo que houve aproveitamento indevido de créditos de PIS/Cofins durante todo o período de apuração. Essa conclusão se fundamentou na constatação de que a MAXLOG apresentou a EFD-Contribuições com informações inexatas, incorretas ou omitidas, além de não ter juntado todos os documentos comprobatórios necessários.
		 Em resposta, a contribuinte alegou que a glosa se deu pelo fato de o devedor principal não ter comprovado essas despesas. Contudo, segundo a análise detalhada do acervo probatório apresentado no processo, a diligência fiscal constatou, de forma pormenorizada, que a acusação fiscal não se sustentava integralmente.
		 A defesa da contribuinte, de forma genérica, requereu que o resultado da diligência fiscal fosse considerado, com a consequente redução dos valores exigidos. Todavia, os argumentos genéricos apresentados não encontram respaldo.
		 Como consta no item 15 do Termo de Verificação Fiscal (TVF), após verificar divergências e a ausência de esclarecimentos por parte do contribuinte, foi feita uma análise da consistência das informações contidas nas planilhas eletrônicas apresentadas pela MAXLOG, confrontando-as com os documentos fiscais disponíveis no SPED – incluindo NF-e, CT-e e os dados das EFD-Contribuições.
		 Da análise realizada, constatou-se que a MAXLOG entregou EFD-Contribuições com informações incorretas, inexatas ou omitidas referentes às apurações dos meses de janeiro a novembro de 2016. Em decorrência disso, conforme o item 16 do TVF e por meio do TIF nº 10, a empresa foi intimada a retificar os Blocos das EFD-Contribuições e a esclarecer a escrituração no Bloco F, relativos a janeiro a outubro de 2016. Ainda, foi exigida a apresentação de documentação comprobatória das aquisições de bens identificados como “FRETE”, “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE FRETE” e “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE CARGAS”, uma vez que documentos fiscais relativos a serviços de transporte devem ser escriturados no Bloco D.
		 Entretanto, conforme o item 17 do TVF, a MAXLOG não se manifestou sobre o conteúdo solicitado, mesmo após ter sido reintimada através do Termo de Reintimação Fiscal nº 11. A contribuinte já havia sido devidamente cientificada de que os esclarecimentos e retificações exigidos eram essenciais para a correta apuração da matéria tributável.
		 Apesar da ausência dos documentos conforme solicitado – conforme descrito no item 18 do Relato Fiscal –, a análise das informações constantes nas planilhas eletrônicas, confrontadas com as EFD-Contribuições, demonstrou que, entre janeiro e outubro de 2016, ocorreu aproveitamento indevido de créditos de PIS/Cofins, o que resultou na falta de recolhimento desses tributos em todos os meses do ano-calendário.
		 Nesse contexto, conforme descrito no item 38 do TVF, a autuação procedeu à glosa de créditos de PIS/Cofins, incluindo aqueles referentes a fretes, os quais foram registrados com base em documentos diversos dos CT-e e escritos no Registro F100, já que tais operações não foram comprovadas pela MAXLOG. O quadro da folha 18 do TVF apresenta o detalhamento dos valores glosados por período de apuração, e o Anexo I do TVF – disponível como planilha eletrônica – contém o detalhamento específico dos registros glosados na guia “glosa_fretes_f100”.
		 Diante disso, conclui-se que a Autoridade Fiscal agiu corretamente ao proceder à glosa dos créditos de PIS/Cofins que foram considerados indevidos.
		 II.5 - Da Cobrança dos Débitos de PIS/COFINS e da Necessidade de Recomposição dos Débitos Computando-se os Créditos da Não Cumulatividade
		 De forma subsidiária, a contribuinte postulou que, na hipótese de prevalecer a exigência de PIS/Cofins – hipótese admitida apenas para a completude da defesa administrativa –, fosse recompondo o valor dos débitos, computando-se os créditos da não cumulatividade relativos aos períodos autuados, de modo a cancelar tais exigências fiscais. Em sua impugnação (item 4.27), item reprisado no recurso voluntário, a contribuinte alegou que a Autoridade Fiscal teria aplicado diretamente as alíquotas do PIS (1,65%) e da COFINS (7,6%) sobre a receita proveniente da venda de mercadorias, sem apurar ou computar os créditos decorrentes da não cumulatividade.
		 Entretanto, essa alegação não procede. Conforme consta no item 36 do TVF, a Fiscalização ressaltou que, no período fiscalizado, a MAXLOG poderia descontar créditos de PIS/Cofins relativos, por exemplo, às despesas de armazenagem ou ao frete suportado pelo vendedor nas operações de venda – desde que tais créditos estejam em conformidade com os parâmetros estabelecidos pelas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, em conjunto com as disposições da Instrução Normativa SRF nº 404/2004 e do Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 2/2005.
		 Vale ressaltar que, em que pese a decisão do STJ relacionada ao conceito de insumo para fins de apuração de créditos de PIS/COFINS no regime não cumulativo, conforme estabelecido nas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. Esse conceito já está consolidado no CARF/CSRF e foi pacificado pelo STJ (REsp n. 1.221.170/PR - Tema 779/780), julgado sob a sistemática de repetição de processos. Além disso, a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no final de setembro de 2018, deve ser observada pela Administração Pública, conforme o art. 19 da Lei 10.522/2002, não há no processo qualquer manifestação por parte da recorrente que indique quais e onde são utilizados os insumos em sua atividade, motivo pelo qual deve ser afastada a pretensão de creditamento.
		 Nesse compasso, ao contrário do alegado pela impugnante, a Autoridade Fiscal apurou o valor devido de PIS e COFINS com base nos créditos que já haviam sido apurados pelo próprio contribuinte, realizando apenas o ajuste desse valor por meio da glosa/exclusão dos créditos que foram considerados indevidos, inexistentes ou não comprovados, em desacordo com os preceitos legais.
		 O TVF detalha, em vários tópicos, os créditos que foram total ou parcialmente desconsiderados, dentre os quais:
		 IV – Da glosa de créditos extemporâneos:
		 Conforme o item 22 do TVF, por falta de comprovação da regularidade em sua constituição, os créditos extemporâneos registrados no Bloco F – aproveitados mediante aplicação de alíquotas básicas – foram integralmente glosados.
		 V – Da glosa de créditos constituídos indevidamente em relação a importações por conta e ordem de bens para comercialização:
		 A Fiscalização concluiu que as divergências verificadas entre janeiro e outubro justificavam a glosa, já que a MAXLOG constatou aproveitamento indevido nas EFD-Contribuições.
		 VI – Da glosa de créditos em operações não comprovadas de fretes na operação de venda:
		 De acordo com a análise, devido à falta de atendimento quanto à documentação solicitada, foi realizada uma amostragem de alguns CT-e registrados no Registro D100 – utilizando critérios como CNPJ do emitente, data de emissão, número e série do documento – e, após verificação no SPED dos CT-e, das NF-e transportadas e das NF-e de venda, não foram identificadas irregularidades nas operações. Dessa forma, os créditos relativos aos CT-e não foram glosados, mas foi aplicada uma multa por omissão de chaves CT-e nas EFD-Contribuições.
		 Importante destacar que, em parte, os créditos relativos a esse tópico não foram glosados, mas mantidos pela Fiscalização, sendo aplicada apenas a multa correspondente à omissão das chaves CT-e nas EFD-Contribuições. Além disso, procedeu-se à glosa de créditos de fretes que foram baseados em documentos diversos dos CT-e e registrados no Registro F100, pois tais operações não foram comprovadas pela MAXLOG.
		 Em suma, conclui-se que a Autoridade Fiscal apurou corretamente o valor devido de PIS e COFINS, considerando os créditos já reconhecidos pelo contribuinte e ajustando esse valor por meio da glosa ou exclusão dos créditos que se mostraram indevidos, inexistentes ou não comprovados, em conformidade com os preceitos legais.
		 II.6 - Da exclusão do ICMS das bases de cálculo dos débitos de PIS/COFINS.
		 Como apontado pela defesa, recentemente o tema da exclusão do ICMS das bases de cálculo dos débitos de PIS/COFINS foi objeto de decisão do STF no RE nº 574.706, com Repercussão Geral, quando o tribunal decidiu pela exclusão do valor do ICMS das bases de cálculo das contribuições.
		 Essa questão da exclusão do ICMS da base de cálculo foi amplamente debatida nas turmas do CARF, e até pouco tempo atrás não havia entendimento uniforme quanto ao seu julgamento. Algumas turmas consideravam a aplicação imediata da decisão do STF no RE 574.906, sob repercussão geral, nos casos discutidos no âmbito administrativo. Entretanto, outras turmas entendiam que, devido à pendência de julgamento de embargos de declaração e a possibilidade de modulação dos efeitos da referida decisão, não seria de aplicação imediata nos processos discutidos à época.
		 Pois bem. A questão foi definitivamente resolvida com o julgamento datado de 13/05/2021 dos referidos embargos de declaração, nos seguintes termos: 
		 Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaração, para modular os efeitos do julgado cuja produção haverá de se dar após 15.3.2017 - data em que julgado o RE nº 574.706 e fixada a tese com repercussão geral O ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS -, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio. Por maioria, rejeitou os embargos quanto à alegação de omissão, obscuridade ou contradição e, no ponto relativo ao ICMS excluído da base de cálculo das contribuições PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de que se trata do ICMS destacado, vencidos os Ministros Nunes Marques, Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto da Relatora. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 13.05.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
		 Como se observa, o STF modulou os efeitos do julgado, cuja produção se dará após 15/03/2017, ressalvando as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que foi proferido o julgamento.
		 Cumpre ressaltar que não há no processo qualquer menção sobre ações judiciais ou procedimentos administrativos capitaneados pela recorrente, no sentido de se ver desonerada da inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições ao PIS-COFINS, motivo pelo qual, seguindo as orientações do STF, não há que se falar da aplicação da decisão do Supremo Tribunal Federal no presente caso concreto.
		 
		 II.7 - Da Alegação de Utilização de Créditos Financeiros Decorrentes do Tesouro Nacional para o Pagamento do PIS e da COFINS
		 A contribuinte sustenta a nulidade do Auto de Infração sob o argumento de que a utilizado créditos financeiros oriundos do Tesouro Nacional para quitar os tributos de PIS e COFINS, conforme demonstrado em seus documentos. No item 4.38 da impugnação (reprisado no recurso voluntário), a recorrente justifica que sua consultoria tributária a orientou a registrar esses valores na DCTF; entretanto, devido à ausência de um campo específico nos SPED Contribuições, esses créditos não teriam sido informados.
		 Contudo, tal argumentação não merece prosperar. De acordo com a Solução de Consulta Cosit 57/2014, somente é possível efetuar o pagamento de tributos federais com títulos públicos que cumpram rigorosamente os requisitos dos artigos 2º e 6º da Lei nº 10.179/2001. Isso significa que apenas as Letras do Tesouro Nacional (LTN), as Letras Financeiras do Tesouro (LFT) e as Notas do Tesouro Nacional (NTN) — cujas características estão detalhadamente previstas no Decreto nº 3.859, de 2001 — podem ser utilizados para esse fim.
		 Além disso, em 2012 o Tesouro Nacional alertou que todos os títulos públicos emitidos na forma da Lei nº 10.179/2001 foram resgatados em seus respectivos vencimentos, não havendo, portanto, qualquer título vencido que pudesse ser utilizado para o pagamento ou compensação de tributos federais. A única exceção prevista em lei é para o pagamento de 50% do Imposto Territorial Rural com Títulos da Dívida Agrária, conforme expressamente estabelecido no art. 105 da Lei nº 4.504/1964.
		 Ademais, a empresa não apresentou nenhum documento que comprove o cumprimento dos requisitos dos arts. 2º e 6º da Lei nº 10.179/2001. Não houve sequer a especificação de quais documentos serviriam para demonstrar os créditos supostamente utilizados, nem de como esses valores estariam evidenciados na DCTF. Dos extratos do declarante das DCTF do período, conforme juntados às fls. 62/63, verifica-se que somente no mês de abril de 2016 foi declarada a quantia de R$ 22.734,05 no campo “Comp. Pag. Ind. Maior/Compensações”, sem qualquer detalhamento complementar.
		 Diante disso, a recorrente não se desincumbiu do ônus de provar os fatos alegados, conforme determina o art. 36 da Lei nº 9.784/1999 e o inciso I do art. 373 do CPC/2015, os quais impõem ao interessado a responsabilidade de comprovar suas alegações.
		 Por todo o exposto, conclui-se que todos os títulos públicos emitidos conforme a Lei nº 10.179/2001 foram resgatados em seus vencimentos, não havendo nenhum título na condição de vencido que possa ser utilizado para o pagamento ou compensação dos débitos de PIS e COFINS. Mesmo que houvesse alguma possibilidade teórica de utilização desses créditos, a Impugnante não comprovou, de forma inequívoca, o fato extintivo do crédito que alega.
		 II.8 - Do Pedido Subsidiário para Não Incidência de Juros de Mora, Inclusive Sobre a Multa de Ofício, e para Não Agravamento da Multa
		 A contribuinte alega que não há fundamento legal para a cobrança de juros de mora, nem mesmo para a incidência desses juros sobre a multa de ofício, quando esta é exigida juntamente com o tributo supostamente devido, e não de forma isolada. Além disso, a parte protesta contra o uso da taxa Selic para atualização dos valores cobrados, afirmando que o agravamento da multa, com base nas súmulas CARF 96 e 133, não é admissível.
		 No entanto, é importante esclarecer que o crédito tributário abrange não só o valor principal do tributo, mas também a multa pecuniária aplicada. Dessa forma, quando o pagamento não é efetuado no prazo, é legítima a incidência de juros de mora sobre o total do débito, incluindo a multa que, a partir do momento em que não quitada, passa a compor o crédito fiscal a ser recolhido.
		 Os juros de mora têm a função de compensar o atraso no pagamento. Assim, quando o tributo não é pago na data de vencimento, aplica-se a multa punitiva, que se incorpora ao montante devido. Se, mesmo após a inclusão da multa, o contribuinte continua inadimplente, os juros devem incidir sobre a totalidade da dívida, conforme estabelece o art. 161, §1º, do CTN:
		 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. § 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
		 Portanto, se o crédito tributário – no caso, a multa de ofício – não for integralmente pago no vencimento, é correto que sejam acrescidos juros de mora sobre o seu valor, independentemente do motivo que ocasionou o atraso. Essa regra justifica a incidência dos juros sobre a totalidade do débito, incluindo a multa, de forma a compensar a demora no pagamento.
		 Questiona a contribuinte recorrente, por fim, a incidência de juros de mora sobre as multas de ofício que lhe foram aplicadas. Alega, em síntese, que o art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430, de 1996, só admite a cobrança de juros moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições:
		 LEI nº 9.430/96 Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (...)§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
		 A prestigiar uma interpretação literal da norma, haveríamos possivelmente de concluir que as multas não estariam sujeitas à incidência de juros de mora. Esta, todavia, não me parece a melhor exegese para o dispositivo em comento. Se a função dos juros de mora é indenizar o credor que deixou de dispor de um recurso que já lhe pertencia, então não há justificativa para tratar de forma diferente a impontualidade no pagamento do tributo e a impontualidade no pagamento da multa. Tanto um como outro devem ser considerados no conceito de “débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal”.
		 Registre-se que este entendimento é pacífico no CARF e foi cristalizado em súmula dotada de efeito vinculante em relação à Administração Pública Federal (Portaria ME nº 129, de 01/04/2019):
		 SÚMULA CARF nº 108 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		  Desta forma, afasta-se a pretensão da recorrente.
		 II.9 - Do Agravamento da Multa
		 Diferentemente do que a contribuinte sustenta com base nas Súmulas CARF nº 133 e nº 96 – que tratam, respectivamente, da ausência de atendimento isolado à intimação e da mera falta de apresentação dos livros e documentos da escrituração – a situação dos autos é bem distinta. Conforme apontado no item 66 do TVF, não se tratou apenas do descaso em atender às intimações, mas de uma combinação de fatores: além do descumprimento das intimações, houve a não apresentação dos documentos solicitados, o que, junto com o prejuízo causado à administração tributária, configurou um cenário agravado.
		 No item 65 do Relato Fiscal, está consignado que, conforme demonstrado de forma exaustiva no TVF, o contribuinte deixou de prestar diversos esclarecimentos e de apresentar os documentos exigidos, mesmo após ter sido devidamente intimado e reintimado – conforme os termos constantes no quadro abaixo, bem como pelos termos nº 10 e nº 11 – os quais deixavam claro que os esclarecimentos e as retificações eram essenciais para a correta apuração da matéria tributável. Ademais, o art. 44, §2º, da Lei nº 9.430/1996 estabelece que o não atendimento, sem qualquer justificativa, das petições fiscais implica a majoração das multas aplicadas.
		 Ainda, o item 67 do TVF detalha que o embaraço à fiscalização se deu pela recusa injustificada do contribuinte em fornecer os esclarecimentos solicitados e em apresentar os documentos comprobatórios. A empresa, de forma reiterada e deliberada, descumpriu suas obrigações legais, demonstrando clara intenção de dificultar o trabalho da fiscalização. O descaso ficou evidente ao ignorar as intimações fiscais, sem apresentar qualquer justificativa para sua omissão. Isso acarretou prejuízo à administração tributária, que precisou investir tempo extra na atividade fiscal – inclusive recorrendo à realização de cruzamentos manuais de informações, uma vez que dados essenciais, como as chaves dos CT-e e informações consistentes de CFOP, não foram apresentados ou corrigidos pela MAXLOG.
		 É fundamental que, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, o contribuinte colabore efetivamente com a fiscalização, permitindo que a verdade dos fatos seja apurada de forma clara e precisa.
		 II.10 - Da Nulidade da Multa Fixada em Patamares Confiscatórios
		 Em sua defesa, a contribuinte pediu a nulidade do Auto de Infração alegando inconstitucionalidade, com base na afronta aos princípios do não confisco, da razoabilidade e da proporcionalidade – embora reconheça que os percentuais das multas estejam previstos em lei. Contudo, quanto a esses protestos relativos ao descumprimento de preceitos constitucionais, é importante destacar que a instância administrativa não tem competência para afastar a aplicação da legislação vigente com base em alegações de inconstitucionalidade, ilegalidade ou violação de princípios constitucionais.
		 Nesse sentido, o art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, que regula o processo administrativo fiscal, bem como a Súmula CARF nº 2, deixam claro que:
		 Art. 26-A do Decreto nº 70.235/72: No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
		 Portanto, não há como acolher a alegação de que a multa estaria fixada em patamares confiscatórios com base em supostos descumprimentos constitucionais, pois essa questão não pode ser analisada pela instância administrativa, devendo a legislação vigente ser integralmente observada.
		 III – Dispositivo
		 Por todo o acima exposto, voto por afastar as preliminares e, no mérito negar provimento ao recurso voluntário.
		 Eis o meu voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José Renato Pereira de Deus
		 Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
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Somente podem ser utilizados para quitacdo de tributos federais os titulos
emitidos nos termos da Lei n2 10.179/2001 e do Decreto n2 3.859/2001.
Ausente comprovacdo da existéncia de tais titulos, reputa-se nao
comprovado o fato extintivo do crédito.

MULTA AGRAVADA. INOBSERVANCIA DE INTIMACOES E EMBARACO A
FISCALIZACAO.

Caracterizado o agravamento da multa quando demonstrada a conduta
reiterada do contribuinte em descumprir intimacdes fiscais e dificultar a
atividade da fiscalizagao.

JUROS DE MORA. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

Nos termos do art. 161 do CTN e da Simula CARF n2 108, incidem juros de
mora sobre o valor da multa de oficio ndo paga no vencimento.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAGAO
DE INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado ao CARF afastar a aplicacdo de norma legal sob alegacdo de
inconstitucionalidade, conforme o art. 26-A do Decreto n2 70.235/1972 e a
Sumula CARF n? 2.

ACORDAO

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em afastar as
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preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.
Assinado Digitalmente
José Renato Pereira de Deus — Relator
Assinado Digitalmente
Lazaro Antbnio Souza Soares — Presidente.

Participaram da sessao de julgamento os julgadores Mario Sergio Martinez Piccini,
Marina Righi Rodrigues Lara, Silvio Jose Braz Sidrim, Francisca das Chagas Lemos, Jose Renato
Pereira de Deus, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de fiscalizacdo realizada pela Receita Federal que concentrou-se na
verificacdo da apuracdo das contribuicdes para o PIS/Pasep e a COFINS pela Maxlog Importacdo e
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Exportacdo Ltda. no periodo de 01/01/2016 a 31/12/2016. O procedimento teve como objetivo
principal analisar se a empresa declarou a totalidade das receitas auferidas no periodo e se
utilizou de forma correta os créditos tributarios, a luz da legislagao vigente.

Foram identificadas diversas irregularidades que fundamentaram o langamento de
oficio, destacando-se:

- Glosa de Créditos Indevidos:

A fiscalizacdo constatou o aproveitamento irregular de créditos — especialmente os
denominados “créditos extemporaneos” — decorrentes de opera¢bes que ndao atendiam aos
preceitos legais, como créditos relativos a importagdes (que foram indevidamente contabilizadas
como compras no mercado interno) e créditos referentes a fretes sem a devida comprovagao
documental.

- Inconsisténcias na Escrituracao:

Verificou-se a existéncia de informacdes inexatas e, em alguns meses, omissdes
completas na transmissdao dos dados pela EFD-Contribuicdes. Em especial, o més de novembro
apresentou arquivos sem o detalhamento necessdrio, e em dezembro houve omissdo total das
informacdes, o que impactou diretamente o cdlculo das contribuicdes, como por exemplo, a
auséncia de dados em dezembro de 2016.

- Erros de Classificacdo e Falta de Detalhamento:

A escrituracdo de operagbes, como as de importacdo por conta e ordem, foi
realizada de forma equivocada, havendo também a auséncia de informacgdes essenciais (como as
chaves CT-e nas operagdes de frete e armazenagem), o que impediu a correta apuracao dos
créditos e o devido controle fiscal.

Durante a fiscalizacdo, a autoridade fiscal apontou como as principais
irregularidades:

- Créditos Extemporaneos e Operag¢des Inidoneas:

Os créditos reconhecidos em periodos anteriores foram totalmente glosados, em
razao da auséncia de comprovacdao documental que respaldasse seu aproveitamento legal.

- Deficiéncias na Escrituracdao dos Registros Fiscais:

As divergéncias entre os valores declarados na Escrituracao Contabil Fiscal (ECF), os
registros na EFD-Contribuicbes e os débitos informados na DCTF evidenciaram falhas na
comunicacdo e na atualizacdo dos dados, exigindo diversas retificacdes por meio de Termos de
Intimacao e Reintimacao.

- Mdltiplas Intimacbes e Reiteracdo da Omissdo:
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A empresa foi notificada diversas vezes para corrigir os registros — com solicitacdes
de envio de planilhas detalhadas e retificadoras — mas ndo apresentou respostas satisfatoérias, o
gue agravou a situacao e justificou a aplicacdo de multas e o acréscimo dos débitos fiscais.

A contribuinte apresentou impugnac¢do ao auto de infragdo, arguindo entre outros
pontos, o seguinte:

- Nulidade do Auto de Infracao:

Para a recorrente houve excesso de prazo na conducdo do procedimento fiscal,
alegando que as sucessivas prorrogacdoes e a auséncia de juntada de documentos teriam
comprometido o direito de recorrente, resultando em nulidade do langamento.

- Critério de Apuracao dos Tributos:

A empresa defendeu que, diante da dificuldade de comprovacdo dos dados, o
método correto seria o arbitramento do lucro — e ndo a aplicacdo das regras do lucro real — para
determinar a base de cdlculo dos tributos, considerando os custos e despesas efetivamente
incorridos.

- Utilizacdo de Presungdes e Indicios:

Argumentou-se que os autos de infragdo foram baseados em presungdes, sem que
houvesse prova robusta e conclusiva da omissdo ou da irregularidade apontada, o que, segundo a
recorrente, enfraqueceria o fundamento dos langamentos.

- Exclusdao do ICMS da Base de Calculo:

Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (no RE
574.706), a recorrente pleiteou a exclusdo do ICMS da base de calculo do PIS e da COFINS,
apontando que o valor do imposto ndo deveria compor o montante sobre o qual incidem as
contribuicdes.

- Multas e Atualizacdes Abusivas:

Por fim, a impugnacdo solicitava a reducdo das multas (sugerindo, por exemplo, a
reducdo para 75%) e a nao incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, contestando
inclusive a aplicagdo da taxa SELIC para atualizagao dos débitos.

Apds analise criteriosa dos argumentos apresentados pela Maxlog, a 72 Turma da
DRJO5, no acdérddo 105-002.767, de 02 de fevereiro de 2021, decidiu, por unanimidade, pela
manutencdo integral do lancamento fiscal. Entre os fundamentos que embasaram a decisdo,
destacam-se:

- Regularidade dos Procedimentos e Justificativas para as Prorrogacoes:

A Turma entendeu que as prorrogacoes do procedimento fiscal foram necessarias e
justificadas, em grande parte, devido a prépria falta de colaboracdo da empresa — que ndo
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atendeu adequadamente as intimacdes e reintimacdes — e que tal fato ndo comprometeu o direito
de recorrente.

- Consisténcia dos Elementos de Prova:

Os elementos constantes dos arquivos eletronicos (EFD-Contribui¢cdes e ECF) e das
declaragbes (DCTF) comprovaram, de maneira concreta, as inconsisténcias e a auséncia de
comprovacao documental dos créditos aproveitados, justificando a glosa dos mesmos.

- Inadequagao do Arbitramento do Lucro:

N3do houve evidéncia de fraude ou de contabilidade tdo comprometida a ponto de
tornar os registros imprestaveis para a apurac¢do do lucro real. Assim, a hipdtese de arbitramento
do lucro, defendida pela empresa, ndo se sustentou diante dos elementos presentes nos autos.

- Validacdo da Base de Calculo e Aplicacao das Multas:

Mesmo considerando o debate acerca da exclusao do ICMS da base de calculo -
tema que ainda estava pendente de modulacdo de efeitos pelo STF —, a decisdo administrativa
manteve a exigéncia dos tributos nos termos da legislacdo vigente a época dos fatos. As multas,
inclusive a agravada em decorréncia da reiterada omissao de informagdes, foram consideradas
proporcionais e legalmente fundamentadas.

A decisdo reportada acima, recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de apurag3do: 01/01/2016 a
31/12/2016 PIS. FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do Pis, apurada em procedimento fiscal,
enseja o lancamento de oficio.

PIS. BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DO ICMS. STF. RE 574.706. PENDENCIA DO
JULGAMENTO DA MODULAGAO DOS EFEITOS. INAPLICABILIDADE.

A decisdo do STF no RE 574.706, de que nao cabe a inclusdo do ICMS da base de
calculo do PIS, ndo se aplica de imediato por estar pendente de apreciagdo o
pedido de modulagdo de efeitos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS Periodo de apuragdo: 01/01/2016 a 31/12/2016 COFINS. LANCAMENTO.
IDENTIDADE DE MATERIA FATICA. DECISAO. MESMOS FUNDAMENTOS.

Aplicam-se ao lancamento da Contribuicdo para a Cofins as mesmas razdes de
decidir aplicaveis ao Pis quando ambos os lancamentos recairem sobre idéntica
situacdo fatica.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de apuracdo: 01/01/2016
a 31/12/2016 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. VIOLACAO A PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3302-014.940 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.720033/2020-85

A instancia administrativa é incompetente para afastar a aplicacdo da legislacao
vigente em decorréncia da arguicdo de sua inconstitucionalidade, ilegalidade ou
de violacdo aos principios constitucionais.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA Periodo de apuragdo:
01/01/2016 a 31/12/2016 EXTINGAO. TRIBUTOS FEDERAIS. TITULOS PUBLICOS.

S6 cabe o pagamento de tributos federais com os titulos publicos que cumpram
estritamente a legislacdo de regéncia.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdo de piso, a contribuinte recorrente interpds recurso
voluntario, onde reprisa os argumentos outrora trazidos em impugnacao.

Eis o relatédrio.

VOTO

Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.

O recurso é tempestivo, atende aos demais requisitos de admissibilidade, por tanto
passa a ser analisado.

Como acima relatado trata-se de Auto de Infragdo referente a glosa de créditos e
falta de recolhimento de contribui¢cbes para os Programas de Integracdo Social e de Formacdo do
Patrimonio do Servidor Publico (PIS/Pasep) e da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins), bem como multa por omissdo e apresentacdo de EFD-ContribuicGes com
informagdes inexatas, incompletas ou omitidas, referentes ao periodo ora fiscalizado, ano-
calendario de 2016.

O Procedimento de Fiscalizagdo de PIS/Pasep e Cofins, foi amparado pelo Termo de
Distribuicdo de Procedimento Fiscal — Fiscalizagdo — TDPF-F n? 0816500-2019-00374-5, emitido em
05/05/2019.

Mantida a autuacdo em sua integralidade no acérdao recorrido, a contribuinte
recorrente interpds recurso voluntario onde reprisa os argumentos trazidos em sua impugnacao,
sem qualquer inovacao que possa modificar ou afastar as razdes da decisdo de piso.

Assim, minhas raz6es ndo se afastam daquelas ja trazidas pela decisdo a quo,
havendo uma discordancia no que tange a exclusdo do ICMS da base de calculo das contribuicdes.
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| - Da Preliminar de Nulidade da Autuacdo: Excesso de Prazo no Procedimento
Fiscal, Falta de Juntada de Documentos e Utilizagdo de Créditos Financeiros

A recorrente sustenta a nulidade do lancamento sob dois principais fundamentos:
primeiro, o excesso de prazo do procedimento fiscal, associado a violagcdo ao direito de recorrente
devido a ndo juntada de documentos apresentados pelo contribuinte; segundo, a suposta
utilizacdo de créditos financeiros para o pagamento dos tributos.

No que se refere ao prazo do procedimento fiscal, a contribuinte recorrente alega
que houve descumprimento do artigo 196 do Cddigo Tributdrio Nacional (CTN), que exige a
documentagado do inicio da fiscalizagdo e a fixagdo de um prazo maximo para sua conclusao, a fim
de evitar arbitrariedades. Segundo a recorrente, a fiscalizacdo se estendeu indevidamente, com
prorrogacdes sucessivas sem justificativa plausivel, o que comprometeria a validade do
procedimento.

Ainda, foi alegado cerceamento do direito de defesa, com base no argumento de
que o auto de infragdo ndo teria cumprido os requisitos legais do artigo 142 do CTN. A
contribuinte recorrente destaca que o Auditor-Fiscal responsavel pelo procedimento teve pleno
conhecimento dos fatos, mas ndo teria sido claro ao requisitar informagdes e documentos que
fundamentariam as autuagdes.

Além disso, a recorrente argumenta que o auto de infracao deveria ser considerado
nulo, pois os tributos em questdo teriam sido pagos com créditos financeiros provenientes do
Tesouro Nacional, conforme demonstram os documentos anexados.

Antes de aprofundar a discussao, cabe esclarecer que as hipdteses de nulidade de
despachos e decisGes no ambito do processo administrativo fiscal estdo previstas no artigo 59 do
Decreto n? 70.235/1972, que regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF). Esse artigo estabelece
gue sdo nulos os atos praticados por pessoa incompetente e as decisGes proferidas por autoridade
incompetente ou que violem o direito de recorrente.

Diante disso, verifica-se que ndao ha nulidade formal no lancamento impugnado,
pois ele foi realizado por servidor competente, um Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, e
respeitou os principios do devido processo legal. Os requisitos do artigo 10 do PAF, em conjunto
com o artigo 142 do CTN, foram devidamente atendidos, uma vez que o despacho decisério
descreveu de forma clara os fatos e o enquadramento legal correspondente.

Quanto a alegacao de nulidade do auto de infracdao devido a suposta utilizacdo de
créditos financeiros para pagamento de tributos, essa questdo diz respeito ao mérito da autuacdo
e serd analisada separadamente em tépico proprio.

A contribuinte recorrente também pleiteia a nulidade do langcamento com base no
excesso de prazo do procedimento fiscal, argumentando que houve prorrogacdes indevidas,
contrariando o artigo 196 do CTN. No entanto, os registros demonstram que a acao fiscal comecou
em 02/05/2019 com a emissdo do Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal (TDPF) n2
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08.1.65.00-2019-00374-5 e sofreu prorrogacdes sucessivas, com novos prazos estabelecidos para
27/12/2019, 24/04/2020, 21/08/2020 e 18/12/2020. O auto de infracdo foi lavrado em
08/10/2020 e a ciéncia do contribuinte ocorreu em 19/10/2020, via Caixa Postal no Domicilio
Tributario Eletrénico (DTE), estando, portanto, dentro do periodo prorrogado.

Além disso, é importante destacar que o préprio contribuinte contribuiu para a
extensdo do prazo da fiscalizagcdo, tendo solicitado prorrogacdo para atender ao Termo de
Intimacdo Fiscal (TIF) n? 01 e descumprido prazos reiteradamente para apresentacdo de
documentos. Isso resultou na necessidade de novas intimacdes e reintimagdes, prolongando, de
forma justificada, os trabalhos da fiscalizagao.

No que diz respeito a validade do Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal
(TDPF), qualquer eventual irregularidade nesse documento nao tem o poder de comprometer a
legalidade do langamento tributario. O TDPF é um instrumento meramente administrativo,
utilizado para controle interno da Receita Federal, sem impacto direto na constituicdo do crédito
tributario. Essa tese ja foi objeto de discussdo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), que pacificou o entendimento de que falhas no TDPF ndao geram nulidade do auto de
infracdo, conforme demonstram reiteradas decisdes do érgao.

A contribuinte recorrente também alega cerceamento de seu direito de defesa
devido a ndo juntada de documentos apresentados ao Fisco e a falta de clareza do Auditor-Fiscal
ao requisitar informacgdes. No entanto, é importante lembrar que a fase prévia ao langamento tem
natureza inquisitorial, ndo havendo exigéncia legal para que o contribuinte seja cientificado das
verificacOes realizadas pelo Fisco ou tenha participacdo obrigatéria nesse momento. Da mesma
forma, a autoridade fiscal ndo é obrigada a utilizar todos os documentos apresentados pelo
contribuinte na fundamentacdo do langcamento.

A legislacdo administrativa reforca esse entendimento. O artigo 27 da Lei n2
9.784/1999 dispde que o desatendimento de intimag¢des ndo implica reconhecimento automatico
dos fatos pelo contribuinte, garantindo, no curso do processo, o direito ao contraditdrio e a ampla
recorrente. Além disso, a fase litigiosa do processo administrativo fiscal s6 tem inicio com a
apresentacdo da impugnacdo, conforme prevé o artigo 14 do PAF.

Esse entendimento é amplamente reconhecido na jurisprudéncia administrativa. O
CARF ja decidiu que a fiscalizagcdao pode lavrar autos de infracdo sem a necessidade de prévia
intimacao do contribuinte, desde que disponha de elementos suficientes para constituir o crédito
tributdrio.

A Sumula n2 46 do CARF reforca esse ponto, ao estabelecer que "o lancamento de
oficio pode ser realizado sem prévia intima¢cdo ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco
dispuser de elementos suficientes a constituicao do crédito tributario".

Dessa forma, ndo ha qualquer indicio de cerceamento de recorrente, uma vez que o
contribuinte teve pleno conhecimento dos atos processuais e exerceu seu direito de impugnacao,
rebatendo detalhadamente todas as acusacées.
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Com base na andlise dos argumentos apresentados pela contribuinte recorrente,
verifica-se que ndo ha nulidade no langamento por vicio de forma, tampouco por cerceamento de
recorrente. O procedimento fiscal seguiu os tramites previstos na legislacdo e garantiu ao
contribuinte ampla oportunidade de contestagdo. Assim, as preliminares de nulidade devem ser
afastadas.

A recorrente manifestou seu protesto pela juntada posterior de documentos que
comprovariam a regularidade das operacdes, alegando que ndo houve tempo habil, nem durante
a fiscalizacdo nem no prazo de 30 dias, para apresentar tais provas junto a defesa. Contudo, essa
argumentagao nao se sustenta.

E importante destacar que, no ambito do Processo Administrativo Fiscal, a
impugnacao deve ser acompanhada dos documentos que fundamentem as alegacdes. Conforme o
Decreto n2 70.235, de 1972, hd um prazo determinado para a apresentacdo das provas,
estabelecendo que elas devem ser juntadas juntamente com a impugnacdo. Essa regra impede
que o impugnante apresente documentos em outro momento processual, salvo nas seguintes
excegOes previstas no artigo 16, § 42:

a) Quando ficar comprovada a impossibilidade de apresentagdo oportuna, por
motivo de forca maior; b) Se os documentos se referirem a fato ou direito superveniente; c) Se
tiverem o objetivo de contrapor fatos ou razdes que tenham sido trazidos aos autos
posteriormente.

Dessa forma, o prazo para a apresentacdo de provas so pode ser flexibilizado nas
situa¢des acima mencionadas.

Vale ressaltar que nem por ocasido da interposicao de seu recurso voluntario, ndo
vieram aos autos eventuais documentos que pudessem comprovar as alega¢Ges da recorrente.

Por fim, entendo que ndo é necessario anexar mais documentos para resolver a
controvérsia em andlise, pois os elementos ja constantes nos autos sdo suficientes para embasar o
julgamento.

Il - Mérito

II.L1 Da Improcedéncia do Auto de Infracdo e do Erro no Critério Juridico do
Lancamento Tributario - Insubsisténcia e Ato que aflige o art. 142 do CTN — Da Pretensao de
Arbitramento do Lucro

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal, a acdo fiscal teve como objetivo
verificar se a MAXLOG, contribuinte de PIS/Cofins, apurou corretamente as bases de calculo das
contribuices, incluindo a totalidade das receitas auferidas. Esse exame foi motivado por indicios
de que a empresa ndo teria recolhido as contribuicGes devidas, considerando divergéncias entre
os valores das receitas e despesas registrados na Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF) e aqueles
informados nos arquivos transmitidos pela EFD-Contribuicdes, referentes ao ano de 2016.
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Em sua defesa, a empresa argumenta que a fiscalizacdo deveria ter procedido ao
arbitramento do lucro, e ndo aplicado as regras do lucro real. Segundo a recorrente, essa escolha
equivocada na forma de apuracdo gera um vicio material insandvel, comprometendo os
langamentos desde sua origem e violando os artigos 142 e 148 do Cddigo Tributadrio Nacional
(CTN).

A contribuinte sustenta que, diante da impossibilidade de comprovacdo direta da
base de cdlculo original — em razdo da inexisténcia ou da imprestabilidade dos documentos fiscais
— o0 arbitramento do lucro seria obrigatério, ndo se tratando de uma op¢do, mas de um
enquadramento mandatério. Além disso, a recorrente ressalta que os autos de infragao
consideram apenas as receitas, desconsiderando os custos e despesas necessarios para a
producdo dessas receitas, o que reforcaria a tese de que o arbitramento do lucro seria o método
adequado para a tributacao.

No entanto, esse pedido de arbitramento obrigatério, fundamentado no suposto
artigo 148 do CTN, ndo merece prosperar. Inicialmente, é importante lembrar que a prépria acao
fiscal buscava confirmar se a MAXLOG havia apurado as contribuicdes de PIS/Cofins de acordo
com a legislacdo, incluindo todas as receitas auferidas. Cabe destacar que a empresa é a
responsavel pela escrituracdo e pela contabilidade de suas operacdes, além da apresentacdo das
declaracbes correspondentes. Assim, torna-se contraditério que, em sede de impugnacdo e
recurso, a propria empresa tente desconstituir a sua contabilidade.

O artigo 148 do CTN dispde que, sempre que as declara¢des, esclarecimentos ou
documentos fornecidos pelo contribuinte se mostrarem incompletos ou nao confidveis, a
autoridade lancadora, por meio de um processo regular, podera arbitrar os valores ou precos.
Dessa forma, é funcdo exclusiva do Auditor Fiscal avaliar a fidedignidade das informacdes
prestadas e decidir se hd ou ndo a necessidade de proceder ao arbitramento.

Outro dispositivo relevante é o artigo 530, inciso Il, do Regulamento do Imposto de
Renda (Decreto n2 3.000/1999), que determina que o arbitramento do lucro ocorrerd quando a
escrituracdo apresentar evidentes indicios de fraudes ou contiver erros e deficiéncias que a
tornem incapaz de identificar a movimentacao financeira ou de determinar o lucro real. Ainda, o
artigo 527 reforca a importancia de uma escrituracdo adequada, seja por meio da contabilidade
regular ou do Livro Caixa, conforme o caso.

No caso em analise, o Termo de Verificagdo Fiscal ndo apontou qualquer fraude na
escrituracdo nem identificou lancamentos de operacBes inexistentes que tornassem a
contabilidade da MAXLOG imprestavel para a determinacdo do lucro. Ainda que a empresa nao
tenha fornecido todas as informacGes solicitadas pela fiscalizacdo — fato que exigiu procedimentos
complementares e acarretou o agravamento da multa — isso ndo descaracterizou a sua
contabilidade nem impediu a apuracdo das opera¢des geradoras das contribuicdes. A fiscalizacdo
se apoiou em diversos elementos, como os registros transmitidos ao SPED de Escrituracao
Contabil Fiscal (ECF) e da Escrituracdo Fiscal Digital das Contribuicées (EFD-ContribuicGes), nas
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informacdes prestadas na Declaracdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF), nas Notas
Fiscais Eletronicas (NF-e) e nos documentos, planilhas e esclarecimentos fornecidos pela prdpria
MAXLOG.

Ademais, a escrituragdo mantida conforme as disposi¢des legais e comprovada por
documentos idoneos serve como prova dos fatos nela registrados, conforme o artigo 923 do entdo
vigente Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n? 3.000/1999).

Portanto, ndo se justifica o arbitramento do lucro neste caso, pois ndo se constatou
qualquer irregularidade que comprometa a apuracdo do lucro real e, consequentemente, a
correta determinagao das contribui¢cdes devidas.

1.2 - Da Improcedéncia do Auto de Infragao Pautado em Presungées

A recorrente alega que, a partir do Termo de Verificacdo Fiscal, observa-se que a
Autoridade Administrativa fundamentou os autos de infracdo em meras presuncdes, sob o
argumento de que a contribuinte ndo comprovou adequadamente os gastos e despesas e teria
omitido receitas. Segundo a parte, o Auto de Infragdo teria sido elaborado com base em indicios
genéricos, conforme sugerido pelo item 59 do relatério fiscal, o qual, segundo a defesa,
demonstra que a prova utilizada ndo foi precisa nem conclusiva para a caracteriza¢do da infracao.

Contudo, o referido item 59 mostra que a Autoridade Fiscal informou a empresa
sobre a importancia do cumprimento das obrigacdes acessdrias — como a correta apresentacdo da
EFD-Contribuicdes — e destacou que a propria acdo fiscal foi desencadeada em razio de
divergéncias entre os valores declarados na Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF) e na EFD-
Contribui¢des. Tais divergéncias apontaram indicios de omissdo de receita, servindo apenas como
sinal para que o Servigo de Planejamento de Ag¢des Fiscais iniciasse a Agao Fiscal e o Procedimento
de Fiscalizacdo.

Portanto, o Auto de Infracdo ndo se apoiou em meras presuncdes. Ele foi
fundamentado com base em informac¢®es robustas, extraidas dos arquivos enviados ao SPED, dos
registros da ECF e da EFD-Contribuicdes, bem como das informac¢des prestadas pelo contribuinte
na Declaracdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF), nas Notas Fiscais Eletrénicas (NF-
e) emitidas ou destinadas a MAXLOG, e ainda nos documentos, planilhas e esclarecimentos
apresentados durante o curso da fiscalizacdo. Assim, ndo se trata de uma autuacdo fundada
apenas em indicios, que, se insuficientes, violariam o disposto no art. 142 do CTN e ensejariam a
anulacdo do langcamento.

11.3 - Das Receitas Nao Declaradas: Receitas Contabilizadas e Ndo Oferecidas a
Tributacao

Durante a fiscalizacdo constatou que, embora ndo houvesse divergéncias
significativas entre os valores constantes nas planilhas eletronicas e os registrados nas EFD-
ContribuicBes entre janeiro e outubro, houve aproveitamento indevido de créditos de PIS/Cofins
em todos esses periodos. Segundo o relatério, a MAXLOG apresentou informacgdes inexatas,

E 11
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incorretas ou omitidas na EFD-Contribuicdes, o que resultou na apuracdo de créditos e de
contribuicées a recolher de forma incompativel com a legislacdo, ocasionando a falta de
recolhimento dos tributos durante todo o ano-calendario de 2016.

Em sua defesa, a contribuinte afirmou, de maneira genérica, que a Autoridade
Administrativa teria acusado o devedor original de contabilizar receitas sem submeté-las a
tributacdo e que a andlise do acervo probatdrio revelou diversos equivocos no lancamento
tributdrio, justificando o cancelamento de parte das exigéncias fiscais. No entanto, tais
argumentos, por serem genéricos e ndo detalharem especificamente os pontos de discordancia,
nao prosperam. Conforme o art. 17 do Decreto 70.235, a matéria que ndao é expressamente
contestada é considerada ndo impugnada.

Além disso, a simples alegacdo contraria ao langcamento fiscal, sem a apresentacao
de provas inequivocas, ndo é suficiente para desconstituir o ato administrativo. Cabe, conforme a
Lei 9.784/1999 e o art. 373, inciso |, do CPC/2015, ao contribuinte o dnus de comprovar os fatos
que alega. No caso em tela, a defesa ndo detalhou os supostos equivocos do langamento
tributario de forma especifica, o que impede a anulacdo do Auto de Infragdo com base neste
argumento.

Das Despesas Incorridas com Juros

A impugnante também questiona a glosa das despesas com juros, alegando que a
Autoridade Administrativa ndo aceitou tais despesas por falta de apresentacdo de documentos
comprobatdérios — como notas fiscais, comprovantes de pagamento, cdpias de contratos de
empréstimos, planilhas de cdlculo e amortizacdo de dividas. A defesa sustenta que, se o devedor
principal possui registros no Balango Patrimonial referentes a financiamentos de longo prazo e
empréstimos, isso evidencia que as despesas com juros foram, de fato, incorridas, além de afirmar
gue o proprio relatério da diligéncia fiscal reconheceu, de forma parcial, a inexisténcia da infracao.

Porém, assim como no caso das receitas, a defesa limita-se a alega¢des genéricas. A
impugnacao deve indicar, de forma precisa, os fundamentos faticos e juridicos em que se apoia,
conforme o art. 17 do Decreto. Ademais, a alegacdo de que o registro de passivos no Balanco
Patrimonial comprovaria, por si s6, a existéncia das despesas com juros nao é suficiente, uma vez
que a parte ndo apresentou os documentos que comprovem o efetivo pagamento ou a existéncia
dos contratos e planilhas que corroborem sua tese.

De acordo com o art. 36 da Lei 9.784/1999 e o art. 373 do CPC/2015, cabe ao
interessado provar os fatos que alega. No caso em analise, a impugnante ndo impugnou
especificamente o Auto de Infragcdo quanto a glosa das despesas com juros, tampouco apresentou
provas que desconstituam a decisdo administrativa. Dessa forma, os argumentos apresentados
ndo sao suficientes para cancelar ou reduzir os montantes das exigéncias fiscais decorrentes desse
ponto.

1.4 - Das Despesas com Prestacao de Servigos

E 12



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3302-014.940 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.720033/2020-85

A Fiscalizacdo procedeu a glosa das despesas com prestacdo de servicos — entre
elas, as referentes aos servicos de frete — concluindo que houve aproveitamento indevido de
créditos de PIS/Cofins durante todo o periodo de apuracgdo. Essa conclusdo se fundamentou na
constatacdo de que a MAXLOG apresentou a EFD-Contribuicdes com informagdes inexatas,
incorretas ou omitidas, além de ndo ter juntado todos os documentos comprobatérios
necessarios.

Em resposta, a contribuinte alegou que a glosa se deu pelo fato de o devedor
principal ndo ter comprovado essas despesas. Contudo, segundo a analise detalhada do acervo
probatério apresentado no processo, a diligéncia fiscal constatou, de forma pormenorizada, que a
acusacao fiscal ndo se sustentava integralmente.

A defesa da contribuinte, de forma genérica, requereu que o resultado da diligéncia
fiscal fosse considerado, com a consequente reducdo dos valores exigidos. Todavia, os argumentos
genéricos apresentados ndo encontram respaldo.

Como consta no item 15 do Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), apds verificar
divergéncias e a auséncia de esclarecimentos por parte do contribuinte, foi feita uma analise da
consisténcia das informagBes contidas nas planilhas eletrénicas apresentadas pela MAXLOG,
confrontando-as com os documentos fiscais disponiveis no SPED — incluindo NF-e, CT-e e os dados
das EFD-Contribuigdes.

Da analise realizada, constatou-se que a MAXLOG entregou EFD-Contribuicdes com
informacgdes incorretas, inexatas ou omitidas referentes as apuracdes dos meses de janeiro a
novembro de 2016. Em decorréncia disso, conforme o item 16 do TVF e por meio do TIF n? 10, a
empresa foi intimada a retificar os Blocos das EFD-Contribuicdes e a esclarecer a escrituracdo no
Bloco F, relativos a janeiro a outubro de 2016. Ainda, foi exigida a apresentacdo de documentacao
comprobatdria das aquisicées de bens identificados como “FRETE”, “NOTA FISCAL DE SERVICOS DE
FRETE” e “NOTA FISCAL DE SERVICOS DE TRANSPORTE DE CARGAS”, uma vez que documentos
fiscais relativos a servigcos de transporte devem ser escriturados no Bloco D.

Entretanto, conforme o item 17 do TVF, a MAXLOG n3o se manifestou sobre o
conteudo solicitado, mesmo apds ter sido reintimada através do Termo de Reintimagdo Fiscal n2
11. A contribuinte ja havia sido devidamente cientificada de que os esclarecimentos e retificacdes
exigidos eram essenciais para a correta apura¢ao da matéria tributavel.

Apesar da auséncia dos documentos conforme solicitado — conforme descrito no
item 18 do Relato Fiscal —, a andlise das informacGes constantes nas planilhas eletrbnicas,
confrontadas com as EFD-ContribuicGes, demonstrou que, entre janeiro e outubro de 2016,
ocorreu aproveitamento indevido de créditos de PIS/Cofins, o que resultou na falta de
recolhimento desses tributos em todos os meses do ano-calendario.

Nesse contexto, conforme descrito no item 38 do TVF, a autuacao procedeu a glosa
de créditos de PIS/Cofins, incluindo aqueles referentes a fretes, os quais foram registrados com
base em documentos diversos dos CT-e e escritos no Registro F100, ja que tais operagdes ndo
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foram comprovadas pela MAXLOG. O quadro da folha 18 do TVF apresenta o detalhamento dos
valores glosados por periodo de apuracdo, e o Anexo | do TVF — disponivel como planilha
eletrénica — contém o detalhamento especifico dos registros glosados na guia “glosa_fretes_f100”.

Diante disso, conclui-se que a Autoridade Fiscal agiu corretamente ao proceder a
glosa dos créditos de PIS/Cofins que foram considerados indevidos.

1.5 - Da Cobranga dos Débitos de PIS/COFINS e da Necessidade de Recomposicdo
dos Débitos Computando-se os Créditos da Nao Cumulatividade

De forma subsididria, a contribuinte postulou que, na hipétese de prevalecer a
exigéncia de PIS/Cofins — hipdtese admitida apenas para a completude da defesa administrativa —,
fosse recompondo o valor dos débitos, computando-se os créditos da nao cumulatividade
relativos aos periodos autuados, de modo a cancelar tais exigéncias fiscais. Em sua impugnacao
(item 4.27), item reprisado no recurso voluntario, a contribuinte alegou que a Autoridade Fiscal
teria aplicado diretamente as aliquotas do PIS (1,65%) e da COFINS (7,6%) sobre a receita
proveniente da venda de mercadorias, sem apurar ou computar os créditos decorrentes da nao
cumulatividade.

Entretanto, essa alegacao nao procede. Conforme consta no item 36 do TVF, a
Fiscalizagao ressaltou que, no periodo fiscalizado, a MAXLOG poderia descontar créditos de
PIS/Cofins relativos, por exemplo, as despesas de armazenagem ou ao frete suportado pelo
vendedor nas opera¢des de venda — desde que tais créditos estejam em conformidade com os
pardmetros estabelecidos pelas Leis n? 10.637/2002 e 10.833/2003, em conjunto com as
disposi¢des da Instrucdo Normativa SRF n2 404/2004 e do Ato Declaratdrio Interpretativo SRF n2
2/2005.

Vale ressaltar que, em que pese a decisdo do STJ relacionada ao conceito de insumo
para fins de apuracdo de créditos de PIS/COFINS no regime ndo cumulativo, conforme
estabelecido nas Leis n2s 10.637/02 e 10.833/03. Esse conceito ja esta consolidado no CARF/CSRF
e foi pacificado pelo STJ (REsp n. 1.221.170/PR - Tema 779/780), julgado sob a sistematica de
repeticdo de processos. Além disso, a Nota SEI n? 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, emitida pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no final de setembro de 2018, deve ser observada pela
Administracdo Publica, conforme o art. 19 da Lei 10.522/2002, ndo ha no processo qualquer
manifestacdao por parte da recorrente que indique quais e onde sdo utilizados os insumos em sua
atividade, motivo pelo qual deve ser afastada a pretensao de creditamento.

Nesse compasso, ao contrario do alegado pela impugnante, a Autoridade Fiscal
apurou o valor devido de PIS e COFINS com base nos créditos que ja haviam sido apurados pelo
préprio contribuinte, realizando apenas o ajuste desse valor por meio da glosa/exclusdo dos
créditos que foram considerados indevidos, inexistentes ou ndo comprovados, em desacordo com
os preceitos legais.

O TVF detalha, em varios tépicos, os créditos que foram total ou parcialmente
desconsiderados, dentre os quais:



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3302-014.940 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.720033/2020-85

e |V - Da glosa de créditos extemporaneos:

e Conforme o item 22 do TVF, por falta de comprovacdo da regularidade em
sua constituicdo, os créditos extemporaneos registrados no Bloco F —
aproveitados mediante aplicacdo de aliquotas basicas — foram integralmente
glosados.

e V — Da glosa de créditos constituidos indevidamente em relagdo a
importagées por conta e ordem de bens para comercializagao:

e A Fiscalizagdao concluiu que as divergéncias verificadas entre janeiro e
outubro justificavam a glosa, ja que a MAXLOG constatou aproveitamento
indevido nas EFD-Contribuicdes.

e VI - Da glosa de créditos em operagdes ndao comprovadas de fretes na
operagao de venda:

e De acordo com a analise, devido a falta de atendimento quanto a
documentacdo solicitada, foi realizada uma amostragem de alguns CT-e
registrados no Registro D100 — utilizando critérios como CNPJ do emitente,
data de emissdo, numero e série do documento — e, apds verificacdo no
SPED dos CT-e, das NF-e transportadas e das NF-e de venda, ndo foram
identificadas irregularidades nas operacGes. Dessa forma, os créditos
relativos aos CT-e ndo foram glosados, mas foi aplicada uma multa por
omissao de chaves CT-e nas EFD-Contribuicdes.

Importante destacar que, em parte, os créditos relativos a esse tépico nao foram
glosados, mas mantidos pela Fiscalizacdo, sendo aplicada apenas a multa correspondente a
omissdo das chaves CT-e nas EFD-ContribuicGes. Além disso, procedeu-se a glosa de créditos de
fretes que foram baseados em documentos diversos dos CT-e e registrados no Registro F100, pois
tais operag¢des nao foram comprovadas pela MAXLOG.

Em suma, conclui-se que a Autoridade Fiscal apurou corretamente o valor devido de
PIS e COFINS, considerando os créditos ja reconhecidos pelo contribuinte e ajustando esse valor
por meio da glosa ou exclusdo dos créditos que se mostraram indevidos, inexistentes ou ndo
comprovados, em conformidade com os preceitos legais.

11.6 - Da exclusdo do ICMS das bases de calculo dos débitos de PIS/COFINS.

Como apontado pela defesa, recentemente o tema da exclusdo do ICMS das bases
de cdlculo dos débitos de PIS/COFINS foi objeto de decisdo do STF no RE n2 574.706, com
Repercussao Geral, quando o tribunal decidiu pela exclusdo do valor do ICMS das bases de calculo
das contribuicdes.

Essa questdo da exclusdo do ICMS da base de calculo foi amplamente debatida nas
turmas do CARF, e até pouco tempo atras ndao havia entendimento uniforme quanto ao seu
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julgamento. Algumas turmas consideravam a aplicacdo imediata da decisdo do STF no RE 574.906,
sob repercussdo geral, nos casos discutidos no ambito administrativo. Entretanto, outras turmas
entendiam que, devido a pendéncia de julgamento de embargos de declaracdo e a possibilidade
de modulagdo dos efeitos da referida decisdo, ndo seria de aplicacdo imediata nos processos
discutidos a época.

Pois bem. A questdo foi definitivamente resolvida com o julgamento datado de
13/05/2021 dos referidos embargos de declaracdo, nos seguintes termos:

Decisdo: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaracdo,
para modular os efeitos do julgado cuja producdo haverd de se dar apds
15.3.2017 - data em que julgado o RE n2 574.706 e fixada a tese com repercussdo
geral "O ICMS ndo compde a base de calculo para fins de incidéncia do PIS e da
COFINS" -, ressalvadas as acdes judiciais e administrativas protocoladas até a data
da sessdo em que proferido o julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin,
Rosa Weber e Marco Aurélio. Por maioria, rejeitou os embargos quanto a
alegacdo de omissdo, obscuridade ou contradicdo e, no ponto relativo ao ICMS
excluido da base de cdlculo das contribuicdes PIS-COFINS, prevaleceu o
entendimento de que se trata do ICMS destacado, vencidos os Ministros Nunes
Marques, Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto da
Relatora. Presidéncia do Ministro Luiz Fux. Plendrio, 13.05.2021 (Sessao realizada
por videoconferéncia - Resolugdo 672/2020/STF).

Como se observa, o STF modulou os efeitos do julgado, cuja produgao se dara apds
15/03/2017, ressalvando as a¢des judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessdo em
que foi proferido o julgamento.

Cumpre ressaltar que ndo ha no processo qualquer mencgao sobre a¢des judiciais ou
procedimentos administrativos capitaneados pela recorrente, no sentido de se ver desonerada da
inclusdao do ICMS na base de calculo das contribui¢gdes ao PIS-COFINS, motivo pelo qual, seguindo
as orientacdes do STF, ndo ha que se falar da aplicacdo da decisdo do Supremo Tribunal Federal no
presente caso concreto.

1.7 - Da Alegacgao de Utilizagdo de Créditos Financeiros Decorrentes do Tesouro
Nacional para o Pagamento do PIS e da COFINS

A contribuinte sustenta a nulidade do Auto de Infracdo sob o argumento de que a
utilizado créditos financeiros oriundos do Tesouro Nacional para quitar os tributos de PIS e
COFINS, conforme demonstrado em seus documentos. No item 4.38 da impugnacdo (reprisado no
recurso voluntdrio), a recorrente justifica que sua consultoria tributdria a orientou a registrar esses
valores na DCTF; entretanto, devido a auséncia de um campo especifico nos SPED Contribuicdes,
esses créditos ndo teriam sido informados.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3302-014.940 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.720033/2020-85

Contudo, tal argumentacdao ndo merece prosperar. De acordo com a Solucdo de
Consulta Cosit 57/2014, somente é possivel efetuar o pagamento de tributos federais com titulos
publicos que cumpram rigorosamente os requisitos dos artigos 22 e 62 da Lei n? 10.179/2001. Isso
significa que apenas as Letras do Tesouro Nacional (LTN), as Letras Financeiras do Tesouro (LFT) e
as Notas do Tesouro Nacional (NTN) — cujas caracteristicas estdao detalhadamente previstas no
Decreto n? 3.859, de 2001 — podem ser utilizados para esse fim.

Além disso, em 2012 o Tesouro Nacional alertou que todos os titulos publicos
emitidos na forma da Lei n2 10.179/2001 foram resgatados em seus respectivos vencimentos, ndo
havendo, portanto, qualquer titulo vencido que pudesse ser utilizado para o pagamento ou
compensagdo de tributos federais. A Unica excegdo prevista em lei é para o pagamento de 50% do
Imposto Territorial Rural com Titulos da Divida Agraria, conforme expressamente estabelecido no
art. 105 da Lei n2 4.504/1964.

Ademais, a empresa nao apresentou nenhum documento que comprove o
cumprimento dos requisitos dos arts. 22 e 62 da Lei n? 10.179/2001. N3o houve sequer a
especificacdo de quais documentos serviriam para demonstrar os créditos supostamente
utilizados, nem de como esses valores estariam evidenciados na DCTF. Dos extratos do declarante
das DCTF do periodo, conforme juntados as fls. 62/63, verifica-se que somente no més de abril de
2016 foi declarada a quantia de RS 22.734,05 no campo “Comp. Pag. Ind. Maior/Compensacdes”,
sem qualquer detalhamento complementar.

Diante disso, a recorrente nao se desincumbiu do 6nus de provar os fatos alegados,
conforme determina o art. 36 da Lei n? 9.784/1999 e o inciso | do art. 373 do CPC/2015, os quais
impdem ao interessado a responsabilidade de comprovar suas alegacoes.

Por todo o exposto, conclui-se que todos os titulos publicos emitidos conforme a Lei
n? 10.179/2001 foram resgatados em seus vencimentos, ndo havendo nenhum titulo na condicdo
de vencido que possa ser utilizado para o pagamento ou compensacao dos débitos de PIS e
COFINS. Mesmo que houvesse alguma possibilidade tedrica de utilizacdo desses créditos, a
Impugnante nao comprovou, de forma inequivoca, o fato extintivo do crédito que alega.

11.8 - Do Pedido Subsidiario para Nao Incidéncia de Juros de Mora, Inclusive Sobre
a Multa de Oficio, e para Nao Agravamento da Multa

A contribuinte alega que n3ao ha fundamento legal para a cobranc¢a de juros de
mora, nem mesmo para a incidéncia desses juros sobre a multa de oficio, quando esta é exigida
juntamente com o tributo supostamente devido, e ndo de forma isolada. Além disso, a parte
protesta contra o uso da taxa Selic para atualizacdo dos valores cobrados, afirmando que o
agravamento da multa, com base nas simulas CARF 96 e 133, ndo é admissivel.

No entanto, é importante esclarecer que o crédito tributario abrange ndo sé o valor
principal do tributo, mas também a multa pecunidria aplicada. Dessa forma, quando o pagamento
ndo é efetuado no prazo, é legitima a incidéncia de juros de mora sobre o total do débito,
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incluindo a multa que, a partir do momento em que nao quitada, passa a compor o crédito fiscal a
ser recolhido.

Os juros de mora tém a funcdo de compensar o atraso no pagamento. Assim,
quando o tributo ndo é pago na data de vencimento, aplica-se a multa punitiva, que se incorpora
ao montante devido. Se, mesmo apds a inclusdo da multa, o contribuinte continua inadimplente,
os juros devem incidir sobre a totalidade da divida, conforme estabelece o art. 161, §12, do CTN:

Art. 161. "O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros
de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposicao
das penalidades cabiveis e da aplicacdo de quaisquer medidas de garantia
previstas nesta Lei ou em lei tributdria." § 12 "Se a lei ndo dispuser de modo
diverso, os juros de mora sao calculados a taxa de um por cento ao més." § 22 "0
disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de consulta formulada pelo
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito."

Portanto, se o crédito tributario — no caso, a multa de oficio — ndo for integralmente
pago no vencimento, é correto que sejam acrescidos juros de mora sobre o seu valor,
independentemente do motivo que ocasionou o atraso. Essa regra justifica a incidéncia dos juros
sobre a totalidade do débito, incluindo a multa, de forma a compensar a demora no pagamento.

Questiona a contribuinte recorrente, por fim, a incidéncia de juros de mora sobre as
multas de oficio que lhe foram aplicadas. Alega, em sintese, que o art. 61, § 32, da Lei n2 9.430, de
1996, s6 admite a cobrangca de juros moratérios sobre débitos decorrentes de tributos e
contribuicdes:

LEl n2 9.430/96 Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos
previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a
taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso. (...)§ 32 Sobre os
débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa a que
se refere o § 32 do art. 59, a partir do primeiro dia do més subseqliente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

A prestigiar uma interpretagdo literal da norma, haveriamos possivelmente de
concluir que as multas ndo estariam sujeitas a incidéncia de juros de mora. Esta, todavia, ndo me
parece a melhor exegese para o dispositivo em comento. Se a fung¢do dos juros de mora é
indenizar o credor que deixou de dispor de um recurso que ja lhe pertencia, entdo ndo ha
justificativa para tratar de forma diferente a impontualidade no pagamento do tributo e a
impontualidade no pagamento da multa. Tanto um como outro devem ser considerados no
conceito de “débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes administrados

I”

pela Secretaria da Receita Federa
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Registre-se que este entendimento é pacifico no CARF e foi cristalizado em siumula
dotada de efeito vinculante em relagcdo a Administracdo Publica Federal (Portaria ME n2 129, de
01/04/2019):

SUMULA CARF n2 108 Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a
multa de oficio.

Desta forma, afasta-se a pretensdo da recorrente.
11.9 - Do Agravamento da Multa

Diferentemente do que a contribuinte sustenta com base nas Simulas CARF n2 133
e n2 96 — que tratam, respectivamente, da auséncia de atendimento isolado a intimacdo e da mera
falta de apresentacdo dos livros e documentos da escrituracdo — a situacdo dos autos é bem
distinta. Conforme apontado no item 66 do TVF, ndo se tratou apenas do descaso em atender as
intimagdes, mas de uma combinacgdo de fatores: além do descumprimento das intimacgdes, houve
a ndo apresentacdo dos documentos solicitados, o que, junto com o prejuizo causado a
administracdo tributaria, configurou um cenario agravado.

No item 65 do Relato Fiscal, estd consignado que, conforme demonstrado de forma
exaustiva no TVF, o contribuinte deixou de prestar diversos esclarecimentos e de apresentar os
documentos exigidos, mesmo apds ter sido devidamente intimado e reintimado — conforme os
termos constantes no quadro abaixo, bem como pelos termos n? 10 e n? 11 — os quais deixavam
claro que os esclarecimentos e as retificacdes eram essenciais para a correta apuracdo da matéria
tributavel. Ademais, o art. 44, §29, da Lei n? 9.430/1996 estabelece que o ndo atendimento, sem
qualquer justificativa, das peti¢des fiscais implica a majoracao das multas aplicadas.

Ainda, o item 67 do TVF detalha que o embaraco a fiscalizacdo se deu pela recusa
injustificada do contribuinte em fornecer os esclarecimentos solicitados e em apresentar os
documentos comprobatérios. A empresa, de forma reiterada e deliberada, descumpriu suas
obrigacOes legais, demonstrando clara intencdo de dificultar o trabalho da fiscalizacdo. O descaso
ficou evidente ao ignorar as intimagdes fiscais, sem apresentar qualquer justificativa para sua
omissdo. Isso acarretou prejuizo a administracdo tributdria, que precisou investir tempo extra na
atividade fiscal — inclusive recorrendo a realizagdo de cruzamentos manuais de informagdes, uma
vez que dados essenciais, como as chaves dos CT-e e informacdes consistentes de CFOP, nao
foram apresentados ou corrigidos pela MAXLOG.

E fundamental que, no ambito do Processo Administrativo Fiscal, o contribuinte
colabore efetivamente com a fiscalizacdo, permitindo que a verdade dos fatos seja apurada de
forma clara e precisa.

11.10 - Da Nulidade da Multa Fixada em Patamares Confiscatdrios

Em sua defesa, a contribuinte pediu a nulidade do Auto de Infracdo alegando
inconstitucionalidade, com base na afronta aos principios do ndo confisco, da razoabilidade e da
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proporcionalidade — embora reconheca que os percentuais das multas estejam previstos em lei.
Contudo, quanto a esses protestos relativos ao descumprimento de preceitos constitucionais, é
importante destacar que a instancia administrativa ndo tem competéncia para afastar a aplicacdo
da legislagdo vigente com base em alega¢des de inconstitucionalidade, ilegalidade ou violagao de
principios constitucionais.

Nesse sentido, o art. 26-A do Decreto n? 70.235/72, que regula o processo
administrativo fiscal, bem como a Simula CARF n? 2, deixam claro que:

Art. 26-A do Decreto n2 70.235/72: "No ambito do processo administrativo fiscal,
fica vedado aos érgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade." Sumula CARF n2 2: "O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria."

Portanto, ndo ha como acolher a alegacdo de que a multa estaria fixada em
patamares confiscatérios com base em supostos descumprimentos constitucionais, pois essa
questdo ndo pode ser analisada pela instancia administrativa, devendo a legislacdo vigente ser
integralmente observada.

Il — Dispositivo

Por todo o acima exposto, voto por afastar as preliminares e, no mérito negar
provimento ao recurso voluntdrio.

Eis o meu voto.

Assinado Digitalmente
José Renato Pereira de Deus

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
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